 LEI Nº 2.112/86
AUTORIZA O EXECUTIVO MUNICIPAL A EFETUAR DESPESAS DE MANUTENÇÃO DO INTERNATO RURAL E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS

O Povo do Município de Patos de Minas, Estado de Minas Gerais, por seus representantes decretou, e eu, em seu nome, sanciono a seguinte Lei.


Art. 1º - Fica o Prefeito Municipal autorizado a efetuar despesas com a hospedagem, alimentação e transporte dos estagiários do “Internato Rural”, em continuidade ao convênio firmado entre a Prefeitura Municipal e o Estado de Minas Gerais, através da Secretaria de Estado da Saúde, a Universidade Federal de Minas Gerais, com a participação da Faculdade de Medicina.

 
Art. 2º - Para agasalhar as despesas previstas no artigo 1º, fica o Chefe do Executivo autorizado a abrir Crédito Especial até o montante de Cz$60.000,00 (sessenta mil cruzados), podendo utilizar como fonte de recursos a anulação total ou parcial de dotações do orçamento municipal vigente. 

Art. 3º - Revogadas as disposições em contrário, esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos à data de 1º de março de 1986.

Prefeitura Municipal de Patos de Minas, 12 de maio de 1986.
Arlindo Porto Neto – Prefeito Municipal

